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Quando os alunos descobrem a 
escola: diálogos e conflitos 
a partir do lugar
Eduardo Donizeti Girotto*
Resumo
O presente trabalho, resultado de pesquisas desenvolvidas 
junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia, nível 
mestrado, do Departamento de Geografia da Universidade São 
Paulo, busca compreender o olhar dos alunos sobre as práticas 
socioespaciais que ocorrem no interior da escola. A partir de 
uma entrevista com um grupo de alunos de uma escola públi-
ca localizada na periferia de São Paulo, foi possível construir 
interpretações que nos permitem entender que, para além de 
um espaço abstrato, a escola configura-se como espaço social, 
lócus de práticas socioespaciais em diferentes dimensões e 
que devem ser levadas em consideração na construção de um 
currículo mais significativo.
Palavras-chave: lugar, escola, educação, geografia, conflito.
When students find the school: dialogues and 
conflicts from the place
Abstract
This paper results of  a research developed for a Master’s 
degree in Geography at the University of  São Paulo and 
focuses on the students’ view of  socio-spatial practices that 
occur within the school. After an interview with a group of  
students from a public school in the outskirts of  Sao Paulo, 
we came to interpretations that allow us to understand that 
besides being an abstract space, the school is a social space, 
a locus of  socio-spatial practices in different dimensions that 
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must be taken into consideration in the building of  a more 
meaningful curriculum.
Keywords: place, school, education, geography, conflict.
Cuando los estudiantes descubren la escuela: 
diálogos y conflictos desde el lugar
Resumen
El presente trabajo, el resultado de las investigaciones realiza-
das en el Programa de Posgrado en Geografía, nivel Master, 
de la Universidad de São Paulo, busca entender la mirada 
de los estudiantes sobre las prácticas socio-espaciales que se 
producen dentro de la escuela. A través de encuestas con un 
grupo de estudiantes de una escuela pública en las afueras 
de Sao Paulo, fue posible construir interpretaciones que nos 
permiten entender que, además de un espacio abstracto, la 
escuela es un espacio social, el locus de una práctica social en 
diferentes dimensiones que deben ser tenidas en cuenta en la 
construcción de un currículo más significativo.
Palabra clave: lugar, escuela, educación, geografía, conflicto.
Introdução
A escola pública brasileira tem sido alvo de diferentes in-
terpretações nas últimas décadas. Muitas delas, porém, partem 
de uma concepção da escola como espaço abstrato, desprovido 
de um contexto e de uma situação. Esta concepção abstrata da 
escola tem resultado, por sua vez, na construção de currículos 
pouco significativos, no sentido de que não promovem o pro-
cesso de contextualização do saber, fundamental para o desen-
volvimento do ensino.
Neste sentindo, no campo das pesquisas educacionais, têm 
ganhando destaque análises que almejam uma compreensão da 
escola a partir daquilo que significa como espaço social, lócus 
de práticas, intenções, estratégias em diferentes dimensões. Tais 
estudos partem da afirmação de Azanha (2004) de que toda 
a escola possui um endereço e que tal compreensão torna-se 
fundamental na elaboração de políticas públicas sérias e com-
promissadas com a garantia da educação como direito de todos. 
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Nestes estudos, a geografia, tanto como conhecimento acadê-
mico quanto como disciplina escolar, tem muito a contribuir no 
sentido de que pode produzir investigações acerca do espaço 
social “escola”, principalmente aquelas referentes às práticas 
socioespaciais que ocorrem no lugar e que estão diretamente 
vinculadas a outras escalas geográficas.
Dessa forma, este artigo é resultado desta tentativa de 
produzir uma investigação geográfica acerca da escola pública. 
A pesquisa que desenvolvemos, e que resultou em nossa dis-
sertação de mestrado, é muito mais ampla e tem como intuito 
compreender as relações entre escola, lugar e poder a partir de 
duas realidades distintas. De um lado, uma escola localizada 
no subúrbio de São Caetano do Sul; do outro, uma escola da 
periferia, situada no Conjunto Habitacional José Bonifácio. A 
análise que apresentaremos neste artigo traz nossas considerações 
sobre o olhar dos alunos na escola situada na periferia de São 
Paulo. Nela, procuramos compreender de que forma os alunos 
interpretaram o espaço social “escola” e as relações que ali se 
estabelecem. Em nossa perspectiva, o reconhecimento deste 
olhar dos alunos sobre o espaço social escola é fundamental 
para a construção de um currículo de geografia mais significa-
tivo, no sentido de que permite aos alunos estabelecer relações 
entre aquilo que pensam e sentem com os diferentes conceitos 
e categorias do pensamento geográfico.
Um breve esboço metodológico
O ponto inicial desta etapa da pesquisa deu-se a partir de 
uma série de trabalhos de campo, realizados durante os anos de 
2007 e 2009, em uma escola situada no Conjunto José Bonifácio 
(Itaquera II), na Zona Leste de São Paulo. Nossa relação com 
esta unidade escolar iniciou-se no final de 2005, quando ainda 
éramos estudantes de graduação em Geografia na Universidade 
de São Paulo. Em trabalho de campo realizado para a disciplina 
Teoria e Método em Geografia II, ministrada pela Profa. Dra. 
Amélia Luisa Damiani, pudemos conhecer o trabalho desenvol-
vido na escola por um grupo de teatro, bem como o projeto de 
urbanização da praça próxima à escola. Foi, inclusive, o projeto 
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de urbanização da praça que nos aproximou da escola. Foi por 
intermédio de um militante da questão urbana da Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo (Cohab) há algumas 
décadas, que conhecemos alguns dos sujeitos desta pesquisa.
No contato mais próximo com a escola, pudemos conhe-
cer o trabalho desenvolvido por um professor de filosofia que 
buscava trazer as discussões pertinentes ao lugar para o currí-
culo desta disciplina no ensino médio. Utilizando o teatro e o 
cinema e mobilizando os alunos para a construção de materiais 
audiovisuais sobre o lugar em que viviam, o professor buscava 
fomentar a discussão sobre a relação entre a escola, o bairro, a 
cidade e o mundo. Para tanto, o professor passou a desenvolver 
o diálogo com os alunos a partir do estranhamento, que consiste 
em transformar aquilo que parece ser comum em virtude de sua 
recorrência cotidiana, em estranhamento por meio de sua (re)
situação, recontextualização. Neste sentido, partia do pressuposto 
de que é necessário (re)situar a escola como instituição, ques-
tionando suas bases, aquilo que é e o que poderia ser. Tal ação 
seria o primeiro passo para se pensar os significados dos espaços 
da Cohab no interior do capitalismo, bem como possibilitar aos 
alunos um debate crítico sobre o lugar do qual fazem parte.
Após acompanhar o trabalho do professor de filosofia, e 
dentro da construção da etapa final dos trabalhos de campos 
realizados na escola estudada, optamos por realizar uma entre-
vista com um grupo de seis alunos do ensino médio. O objetivo 
desta entrevista era compreender a percepção que eles tinham 
do espaço social “escola” e de como as práticas que ali ocorriam 
interferiam na relação deles com a escola e com o lugar. Para que 
pudéssemos obter uma gama interpretativa mais ampla, foram 
escolhidos alunos de séries diferentes. Alguns se conheciam havia 
pouco tempo, outros ainda nem se falavam. Optamos por uma 
entrevista coletiva com o intuito de que ela se tornasse também 
uma partilha de informações e para que os entrevistados se 
sentissem mais seguros e livres em relação ao que gostariam de 
falar. Por tratar-se de adolescentes, percebemos que havia certo 
receio quanto ao uso que seria feito daquela entrevista. No de-
correr da entrevista, alguns dos entrevistados indagavam, antes 
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de afirmarem alguma coisa, se o que iriam dizer não poderia 
resultar em algum tipo de punição por parte de professores 
e direção. Com o andamento da entrevista, porém, os alunos 
foram se sentindo seguros e passaram a falar mais livremente 
sobre suas percepções acerca da escola, dos professores e das 
relações de poder que ali existam.
Os múltiplos olhares sobre a escola
Todos os entrevistados moravam no Conjunto José Bonifá-
cio havia mais de quinze anos, sendo que a grande maioria tinha 
nascido e vivia, até aquele momento, no conjunto. Todos os estu-
dantes eram do período noturno da escola. A maioria trabalhava 
durante o dia. Indagados sobre as dificuldades relacionadas ao 
fato de trabalharem e estudarem, um dos entrevistados afirmou 
que o principal motivo de ter sido reprovado no ano anterior 
estava diretamente relacionado ao cansaço decorrente do traba-
lho. A localização do emprego influenciava diretamente nesse 
cansaço (Figura 1). Trabalhar no centro da cidade, segundo um 
dos entrevistados, significava uma rotina de estresse e cansaço 
que começava às 4h 30 min. da manhã e terminava apenas às 
23 horas. Dependendo do dia e das condições do trânsito, os 
atrasos eram constantes. Muitas vezes a escola era deixada em 
segundo plano em favor do trabalho.
A escola estudada localiza-se na região da Subprefeitura 
de Itaquera (nº 27 no mapa da Figura 1). A dificuldade de lo-
comoção e a distância em relação às áreas centrais é um dos 
principais motivos das dificuldades alegadas pelos alunos para 
conciliar trabalho e estudo.
No que diz respeito a temas relacionados ao ensino e à 
aprendizagem, os entrevistados apresentam opiniões divergen-
tes, como pudemos verificar no que diz respeito à prática da 
reprovação:
Eu acho super importante para o desempenho do aluno, e a única 
coisa que é ruim é que a maioria dos alunos repetentes não se 
interessa. Você reprova ele [sic] um ano, entra na sala, igual na 
minha do ano passado tinha muito repetente, era praticamente 
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impossível de você estudar. Você quer prestar atenção, o pessoal 
fica ali no fundo, naquela bagunça, falando alto, brincando com 
a professora, com a maior falta de respeito. Não são todos. 
É importante para o desenvolvimento do aluno, mas também 
atrapalha um pouco, porque eles não têm consciência de que os 
outros querem estudar. (Aluno 1),
Figura 1: Mapa das subprefeituras de São Paulo
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2006.
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Assim, eu acho que na maioria das vezes é até boa, entre aspas, 
a maioria dos alunos que repete, se continuar na mesma, não 
melhora. Só que, assim, no caso do André, eu não acho certo 
porque tem um cara que vai, o professor escreve… que nem, a 
gente tem um professor de matemática, eu acho ridículo a aula 
que ele dá. Ele chega, começa a escrever as coisas na lousa e pede 
para todo mundo copiar e aí, depois, ele passa uma atividade. 
Ele não explica; simplesmente ele passa na lousa. Para fazer a 
atividade, os alunos vai [sic] até ele; aí ele dá a resposta e depois 
passa visto no caderno. Você não aprende nada, tá ligado? [sic]. 
E passa porque, que nem eu, eu me recuso a fazer este tipo de 
coisa, eu venho para a escola… (Aluno 2).
Nestas duas afirmações, os entrevistados expõem visões, ao 
mesmo tempo, divergentes e contraditórias. Ao mesmo tempo 
em que se afirma que a reprovação seria uma estratégia boa para 
aumentar o desenvolvimento dos alunos, toda a argumentação 
que se segue está na direção de questioná-la, apresentando 
mais as falhas e descréditos do que os pontos positivos deste 
processo. O que mais incomoda os alunos em relação à repro-
vação é que os critérios avaliados para decidir pela aprovação 
ou reprovação não são claros. São, muitas vezes, subjetivos, e 
dependem da relação que o aluno tem com o grupo de profes-
sores e com a direção da escola. Muitas vezes, o cumprimento de 
determinadas tarefas rotineiras, como cópia de textos da lousa, 
vistos no caderno, que pouco ou nada tem de significativo para 
o desenvolvimento do processo de aprendizagem, torna-se o 
único critério para decidir pela aprovação ou reprovação. Um 
dos entrevistados aponta para este fato: 
Então, o motivo era falta de lição no caderno. Eu prestava muita 
atenção, sabia o conteúdo, fazia provas e trabalhos, tirava notas 
boas, mas lição no caderno era o que era ruim pra mim. (Aluno 3).
Além disso, como aparece na fala de alguns dos entrevis-
tados, a reprovação por si mesma não pode ser encarada como 
estratégia para obter um melhor desempenho do aluno. Muitos 
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alunos, quando reprovados e submetidos à mesma estrutura de 
aula e de acompanhamento por parte da escola, perdem o inte-
resse, desmotivam-se, sendo que alguns transformam esta perda 
de interesse em indisciplina. É constante, na fala dos alunos, a 
percepção de que eles não encaram o processo de reprovação 
como algo justo, definido por regras claras, predeterminadas e 
do conhecimento de todos. Em nenhum momento da entrevista 
aparece nas falas alguma experiência vivida no ambiente esco-
lar que denote a construção e discussão coletiva de critérios e 
objetivos relacionados ao processo de avaliação. O que surge, 
portanto, é o fato de que a maioria dos alunos passa, durante 
anos, por uma série de processos avaliativos sem saber ao certo 
quais os critérios e objetivos que os direcionam.
Segundo alguns entrevistados, esta falta de clareza na defi-
nição de critérios e objetivos da avaliação e de outros momentos 
do processo de ensino-aprendizagem está relacionada também 
à formação inicial dos professores da escola. Para os alunos, 
esta defasagem teórica dos professores resulta em aulas pouco 
significativas, marcadas mais pela cópia de textos na lousa e por 
chamadas orais no final do período do que por momentos de 
diálogo e formação do pensamento crítico por meio de ques-
tionamentos que, partindo da realidade do aluno, os ajude a 
compreender as questões que permeiam o mundo do qual fazem 
parte, ora como sujeitos, ora como objetos. Indagados sobre qual 
a postura esperada de um bom professor, os alunos apresentam 
alguns elementos interessantes que nos possibilitam compreen-
der um pouco melhor a forma como eles entendem a educação:
Vou dar o exemplo de uma professora que é bastante dinâmica. 
A gente teve aula com ela. Não ficava só passando lição na lousa; 
vira amiga dos alunos, por mais que a sala seja aquela bagunça, 
como você cria um relacionamento com o aluno, você consegue 
lidar melhor com a sala. Quando você vai lá na frente e pega e 
fala “olha gente, tô querendo dar aula, assim não dá, fica quieto!” 
[sic], você não precisa bater no armário, bater na mesa. Se o 
professor tivesse mais força de vontade, se tivesse aquela vontade 
mesma, “não, vou dar aula porque eu gosto, porque eu quero 
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ensinar”, e ter este relacionamento com os alunos, com certeza 
fica mais fácil. (Aluno 3).
Acho que tem que ser mais simples do que toda esta situação. 
Tem que chegar na sala e fazer a proposta da aula. Ele tem que 
pegar e não massificar a sala, tratar toda a sala como se fosse 
um ser só. Tem aqueles alunos que dão um certo problema na 
aula dele, não permite dar aula nem como ele desejaria… Acho 
que ele não tem que pegar e excluir estes alunos ou tratar de 
uma certa forma agressiva. Tá [sic], o aluno não quer assistir a 
aula, tá [sic] causando algum problema… acho que deveria ver 
o porquê, pegar cada aluno especificamente e ver quais são os 
seus problemas para saber realmente o que se passa, por que 
ele está fazendo isso. Acho que ele não tem a intenção de estar 
atrapalhando a aula. (Aluno 4).
O respeito à individualidade e ao ritmo de desenvolvi-
mento dos alunos surge, nas falas anteriores, como elemento 
fundamental que diferenciaria o “bom” e o “mau” professor. 
Caberia ao professor, segundo esta percepção, um olhar atento 
aos processos e situações que envolvem cada um dos alunos 
e que interferem em seu ritmo de aprendizagem. Ao invés de 
uma educação massificadora, que busca homogeneizar alunos, 
conteúdos e conhecimentos, a proposta de aula deveria ser clara 
na direção de respeitar a diversidade de situações e contextos. O 
“bom professor” seria, portanto, aquele que tivesse esta capa-
cidade de reconhecer, em cada um dos alunos, um ser humano 
particular, com problemas e questões a serem desvendadas.
É importante notar que a falas anteriores vão ao encontro 
das críticas feitas por muitos educadores libertários, entre eles 
Paulo Freire (2003), à chamada educação massificadora ou ban-
cária, que pensa o processo de ensino-aprendizagem como um 
modelo a ser reproduzido em qualquer situação e lugar. Nesta 
concepção, o processo de ensino-aprendizagem é visto mais 
como uma técnica do que um processo de reflexão-ação que 
resulta do diálogo e dos conflitos ocorridos entre os diferentes 
sujeitos que dele participam.
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No entanto, muitas vezes, esta tem sido apropriada por 
governos neoliberais que veem nela a possibilidades de justificar 
a redução de investimentos na educação pública, apontando o 
professor como único responsável pelas mudanças no processo 
educativo. Com isso, as ações de tais governos ocultam o fato 
de que os professores estão sofrendo um intenso processo de 
desconstrução de sua carreira. Como aponta Giroux:
Os professores não estão sendo simplesmente proletarizados. A 
mudança da natureza de seu papel e função significa o desapa-
recimento de uma forma de trabalho intelectual de importância 
central para a própria pedagogia crítica. Além disso, a tendência 
de reduzir o professor ao nível de um escriturário, que executa 
ordem de outros dentro da burocracia escolar, ao nível de um 
técnico especializado, é parte de um problema maior dentro das 
sociedades ocidentais; um problema marcado pela divisão con-
tinuada do trabalho social e intelectual pela crescente tendência 
opressiva para o gerenciamento e a administração da vida diária. 
(1998, p. 9-10).
Esta desconstrução da carreira docente é acompanhada, 
como mostra o autor, por um aumento das tarefas que são 
atribuídas pelo Estado aos professores. Com isso, o professor 
é visto pela comunidade como aquele que deve responder pelos 
problemas atuais da educação. Sem possibilidade de questiona-
mentos aos órgãos públicos em relação à qualidade da educação, 
pais e alunos veem nos professores os bodes expiatórios de 
todos os problemas que os afligem.
Em uma das falas dos entrevistados há uma percepção 
muito clara acerca desta função política que o professor tem 
cumprido na educação atual:
Sinceramente, eu não culpo os professores, por causa que eles 
não têm um incentivo assim certo para trabalhar com este tipo 
de aluno. A remuneração… é muita coisa, é muita pressão… tipo, 
trabalhar em dois períodos, chegar e a sala não quer aprender. Às 
vezes, com o salário dele, realmente não dá, […] os alunos do 
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ensino médio, isso é um problema, os alunos que ficam falando 
a aula inteira… não é que o professor vai chegar e colocar ordem 
na sala, não é assim. Isso é um reflexo do que aconteceu desde o 
primário, que não teve esta educação certa, o que é certo, o que 
é errado, esta punição. Assim, quando você chega na fase adulta, 
não tem como reverter isso. Você pode até ficar contra, mas o 
professor não tem culpa desta parte. (Aluno 5).
No trecho, o entrevistado aponta para o fato de que a 
responsabilidade pela falta de significado de muitas aulas não 
pode ser atribuída diretamente ao professor. Existe uma série 
de processos que vão desde a baixa remuneração dos docentes 
até a formação inicial dos alunos, que são responsáveis pelas 
dificuldades enfrentadas no presente na sala de aula por alunos 
e professores. O que está explícito nesta fala são visões de um 
mesmo problema que resulta em interpretações e ações dife-
renciadas. De um lado, o processo de hiper-responsabilização 
dos professores, que passam a ser os únicos responsáveis pelo 
desenvolvimento dos processos educativos, bem como pelo de-
sempenho dos alunos. De outro lado, a hiporresponsabilização 
dos docentes, que busca também, em uma leitura generalizante, 
motivos os mais diferentes para afirmar que as coisas assim estão 
e assim deverão continuar em decorrência da complexidade e 
da gama de ações necessárias para alterar o problema. Em certa 
medida, na fala dos entrevistados, estão em jogo e em discussão 
estas duas concepções da problemática da educação, que tem 
seus interesses ligados a outras esferas de poder e que chegam 
à escola de maneira direta, porém diluída.
Neste sentido, o professor torna-se o elemento da linha 
de frente na “batalha da educação”. A ele cabem a maioria das 
acusações feitas e as soluções para os principais problemas. 
Esta visibilidade da figura do professor poder ser interpretada 
também como uma estratégia de ocultação dos outros elementos 
responsáveis pelo processo de desestruturação da educação, que 
tem por base a implementação, principalmente a partir da década 
de 1990, de um modelo de gestão neoliberal da escola no Brasil. 
Este modelo resultou, inclusive no Estado de São Paulo, em um 
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intenso processo de controle do trabalho docente, pesquisado 
por autores como Pugliese (2011) e Pereira (2012), com a criação, 
pela Secretaria Estadual de Educação, em 2008, de uma proposta 
curricular tornada currículo oficial em 2011 sem a participação 
de professores, alunos, pais. A Secretaria distribui apostilas para 
professores e gestores com explicações de como deve ser con-
duzido o processo educativo. Em toda e qualquer escola de São 
Paulo, independentemente de seu contexto e situação, ou seja, de 
sua geografia, os conteúdos, as metodologias e as avaliações de-
vem ser as mesmas. Para os “gurus” da proposta, isso facilitaria 
o processo, tornando-o mais “eficaz”. Por eficiência entende-se a 
economia de material e tempo na produção de uma determinada 
mercadoria. No caso das escolas, sob a lógica neoliberal, estas 
mercadorias são números e mais números que, para os técnicos 
da Secretaria, comprovariam o avanço do aprendizado dos alunos 
e, consequentemente, a eficácia da escola e do sistema de ensino.
Neste sentido, o professor torna-se o alvo a ser atingido, o 
inimigo a ser derrotado, ao mesmo tempo em que é “o salvador 
da pátria”, “o amigo para toda a hora”, “o técnico eficiente”. Há, 
neste sentido, relações contraditórias que permeiam as relações 
entre alunos e professores e que aparecem também na escola 
estudada a partir das falas dos entrevistados.
Outro importante elemento que apareceu durante a entre-
vista nas diferentes falas diz respeito ao fato de que, para os 
alunos, muitos dos processos que ocorrem na escola, principal-
mente vinculadas à aula e à aprendizagem, são marcados pela 
farsa. Diz um dos entrevistados:
Tá [sic], isso é chocante, mas quando você pede aula, o cara 
“tudo bem, eu vim disposto a dar aula”, chega e passa um texto 
na lousa que não vai te servir para nada, só vai gastar tinta e 
papel. E isso não tem o que fazer, porque o cara finge que dá 
aula, se você ficar sentado você finge que tá [sic] sendo educado, 
se você vai na coordenação pedagógica… (Aluno 5).
Aos poucos, a escola vai surgindo como espaço social para 
além das aparências. Aquilo que aparece oculto para a maioria dos 
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alunos vai desvendando-se a cada novo depoimento, a cada nova 
fala dos alunos entrevistados. Surpreendeu-nos o grau de consci-
ência e observação dos alunos entrevistados sobre as relações que 
ocorrem na escola. Descobrimos, um pouco mais adiante, que este 
conhecimento das relações que ocorrem na escola é decorrente de 
atividades que os alunos nela desenvolvem. Dois dos entrevista-
dos são monitores da sala de informática. Outro foi coordenador 
do grêmio estudantil. A participação nestas atividades permitiu 
aos entrevistados conhecerem outros processos e elementos que 
fazem parte da realidade da escola como espaço social e que 
ficam ocultos para a maioria dos alunos. O conhecimento destes 
elementos, por sua vez, possibilita uma visão mais crítica e emba-
sada das relações que a estruturam, bem como uma mudança de 
postura por parte dos alunos, que passam a compreender melhor 
as implicações políticas de suas ações como sujeitos que são do 
processo educativo e da escola como espaço social.
Um dos fatos que melhor explicitam esta descoberta da 
escola por parte dos alunos diz respeito à participação de al-
guns dos entrevistados nos Horários de Trabalho Pedagógico 
Coletivo (HTPC) e durante os Conselhos de Classe e de Escola. 
Foi a partir também da participação dos alunos nestas reuniões 
que outra visão acerca da escola e de seus diferentes sujeitos 
começou a ser construída, rompendo com a ideia romântica 
da escola como lugar de harmonia e desprovida de conflito. É 
nesses momentos de reuniões, debates, discussões que o conflito 
exacerba-se e que as posições políticas vêm à tona, definindo e 
redefinindo os lugares e as funções sociais de cada sujeito.
Eu não imaginava isso. Olhava o professor assim, a imagem da 
perfeição, estudar muito, aí eu comecei a ver assim, depois eu vi 
que não era nada disso. (Aluno 1).
O que aconteceu, eu comecei a ver que não era assim, como 
a gente estava dentro da sala de informática, a gente tinha um 
contato além com os professores. A gente já via como eles eram 
assim mesmo, tipo, na primeira oportunidade que eles têm: “nossa 
aquele aluno, ele não tem dinheiro”. (Aluno 3).
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Tá no HTPC, assim, e tá falando o nome… aí a coordenadora 
pedagógica fala o nome, “Amanda, quem é essa Amanda?” “A 
galinha, a bunduda, a que dá pra todos.” É bem assim. (Aluno 2).
Como podemos ver, a quebra dessa visão romantizada é 
marcante para os alunos e aparece também em outros momen-
tos da entrevista. Um dos entrevistados cita o exemplo de sua 
participação no HTPC como membro do grêmio estudantil. É 
interessante notar como ele aponta sua desilusão, a quebra da 
imagem que tinha da escola e dos professores como elementos 
positivos para uma melhor compreensão da escola:
E realmente aconteceu um choque, porque toda a imagem que eu 
tinha construído, ela desmoronou. Isso foi muito proveitoso, foi 
uma boa experiência […] porque eu ouvia o pessoal comentando 
aqui acerca do que ocorre no HTPC e no conselho de classe. 
Nós podemos chamar isso de qualquer outra coisa, menos de 
pedagogia, especialmente porque no conselho de classe, por 
exemplo, nós podemos fazer uma seleção de coisas horríveis 
[…] existem vários clichês, para diversos alunos, não se discute 
a pedagogia, a construção do saber, mas se discute, na verdade, 
se o aluno é um aluno que tem um cheiro agradável, se é um 
aluno que tem, talvez, uma família bem estruturada ou não… 
se é um aluno que sai com diversas alunas… enfim, discute-se 
tudo, menos o que é devido, e aí eu observei coisas horríveis, 
como vários apelidos que foram distribuídos, notas que foram 
adulteradas em cima da hora. Por exemplo, um aluno tem lá três 
notas vermelhas em diversas matérias, aí eu estou observando 
aquilo, tomo isso como exemplo, filosofia… O aluno tem uma 
nota, por exemplo, “D”. Os outros professores com os quais o 
aluno tem média perguntam: “Como ele conseguiu esta nota? 
Não pode ser assim”. E aí o professor é pressionado a mudar 
a nota em cima da hora. A nota é mudada em cima da hora a 
pedido da própria coordenação. (Aluno 6).
Como podemos perceber, na fala dos professores os alunos 
descobrem os preconceitos que permeiam muitas das relações 
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sociais ali estabelecidas. Como, então, falar de ética, de demo-
cracia, de direitos humanos, quando o não dito na escola revela 
preconceito, discriminação, falta de critérios? Como construir 
uma escola democrática se suas relações são marcadas pela 
dissimulação, pela atribuição de responsabilidades aos outros, 
pela falta e diálogo? Tais questionamentos aparecem também na 
análise que os alunos fizeram da visita do governador Geraldo 
Alckmin à escola:
O que não seria um aluno bom? Seria aquele aluno que pressio-
na demais, o aluno que não cumpre com os seus deveres, entre 
aspas. Quais seriam os deveres dos alunos? Entrar na sala de 
aula quando bate o sinal, copiar devidamente a lição no seu ca-
derno, resolver devidamente os exercícios propostos e, no final, 
ouvir o som do sinal novamente e se retirar em silêncio. E este 
é o papel do aluno e todo aluno que não se encaixa neste perfil 
é tido como um péssimo aluno, mau aluno. E existe esta clara 
distinção, e o que ocorreu no dia em que o governador veio 
aqui foi exatamente isso. Ocorreu uma reunião que eu presenciei 
(estou falando porque eu presenciei), em que a coordenação da 
escola se reuniu e disse o seguinte: quais são as salas que podem 
assistir o discurso do governador? Em dez minutos foi decidido, 
tal, tal, tal, tal. E as outras, o que a gente faz? Tranca os portões 
e mantém elas lá dentro. Elas foram mantidas lá dentro e só 
foram chamadas as salas selecionadas para assistir o discurso do 
governador. Foram colocadas atrás, enquanto na frente estavam 
os diretores de outras escolas, e outros cargos a mais. Então, essa 
operação foi feita em quinze minutos, para receber o governador 
e distribuíram bandeirinhas do Estado de São Paulo. Foi um show 
de ideologia, foi uma maravilha, e a gente viu de tudo ali, mas a 
grande verdade daquela situação toda era bem outra: a distinção 
entre os que prestam e os que não prestam. (Aluno 6).
A presença do poder, na figura do governador do Estado, 
reestruturou as ordens e os lugares sociais dos sujeitos da edu-
cação. Era preciso normatizar o fingimento, definir quem devia 
e quem não devia estar presente. Para além de uma cobrança ou 
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uma crítica ao poder, o que seria mais sensato, vide a realidade 
do lugar, era fingir que tudo estava bem, que as coisas estavam 
no caminho certo. Normatizado o espetáculo, os que dele não 
puderam participar permaneceram trancafiados nas salas de au-
las, à espera da liberdade que só viria quando o poder, ou seja, 
o governador e seus assessores, enfim retornassem ao seu lugar 
de origem. Ali, naquele momento, o significado socioespacial da 
escola começava a se desvendar. Por que as portas e janelas não 
possuíam nenhum tipo de passagem que desse para o lado de fora 
da escola ou para o pátio? Por que, entre os corredores das salas 
de aula e o pátio, existiam enormes portas de ferro que naquele 
dia permaneceram fechadas? Tudo parecia, enfim, fazer sentido.
Por um deslize, aquilo que a escola procurava ocultar foi 
revelado. E foi o olhar atento desses alunos que possibilitou outro 
entendimento sobre a escola e seus significados. Foi na lacuna 
deixada pela ausência-presença do Estado que a escola, em sua 
inserção no lugar, pode, enfim, ser revelada em uma de suas faces 
que durante muito tempo ficou oculta. Como aponta Damiani:
Mas, seja como for, a vida se vinga, o espaço concebido, mes-
mo rudimentar, humaniza-se […] O que parece igual ou similar 
diferencia-se com a configuração própria que lhe conferem seus 
moradores. Mesmo se o sentido primordial da ação for, até mes-
mo, a realização do espaço concebido. (2002, p. 204).
Em certa medida, ao acompanhar o trabalho do professor 
de filosofia da escola, pudemos perceber que seu intuito era 
exatamente este: possibilitar aos alunos uma leitura crítica da 
escola como instituição de uma determinada sociedade e como 
espaço social inserido em um determinado contexto e lugar, 
construída pela ação dos diferentes sujeitos. A relação do projeto 
da praça, da construção da esfera pública da Cohab, partia de 
uma proposta de releitura crítica da sociedade atual e do urba-
nismo dela nascido, sendo que tal releitura partia da escola em 
direção à praça como possibilidade de reconstrução do lugar e 
das relações que o compõem. Para tanto, era necessário fazer 
uma interpretação crítica da escola como instituição para que 
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dela pudesse resultar a escola como lugar da construção da esfera 
pública e da redefinição dos lugares. Esta releitura crítica aparece 
claramente no desvendamento que dois dos entrevistados fazem 
da escola como espaço social:
Eles não querem estas manifestações de individualidade. Só dá 
uma olhada nesta sala. Grades nas janelas, as carteiras sempre 
uma atrás da outra. Eu não vou olhar para ele, não posso olhar 
para ele do lado. Ninguém olha para ninguém; o professor fica 
aqui na frente; ele fica de pé, fala para todo mundo, ele é o po-
deroso, o chefão. A imagem é maior, sabe… de princípio isso já 
causa um efeito. A gente se sente numa caixa. A gente tá aqui 
para aprender. Você não pode se sentir livre e igual, você não é 
igual. (Aluno 2).
A estrutura da escola é devidamente pensada para a re-
pressão. Toda a estrutura ideológica e física é pensada para 
isso. O que nós acabamos de falar, da estrutura das janelas, dos 
corredores, que sempre mantêm um fluxo e que não permite 
que […] os alunos transitem com liberdade… não, a estrutura 
da escola é pensada para isso, a estrutura ideológica também é 
pensada para isso. (Aluno 6).
Desconstruir para construir: este era o significado que o pro-
fessor propunha discutir com seus alunos. Porém o processo 
transformou-se no seu revés. Para além de um fortalecimento 
nas relações entre alunos e professores, o que pudemos constatar 
foi o aumento dos conflitos, das divergências. A escola passou 
a dividir-se entre os que apoiavam o projeto e os que viam nele 
excesso de trabalho sem retorno. Como era de esperar, nessa 
disputa ingênua os alunos também tomaram partido. Nas falas 
dos entrevistados, muitos procuram defender o professor de 
filosofia, descaracterizando os outros professores:
O outro falando de não sei o que, aí o Fabiano chega, “a gente, 
que não sei o que, tenho um assunto muito importante, nossa 
teve um negócio de educação aqui, ele chegou assim aqui na 
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escola, teve um negócio de educação muito da hora, que não sei 
o que, um boletim, saiu não sei o que, não sei o que, saiu uma 
proposta pedagógica de um cara muito louco”… Aí todo mundo 
fica olhando para a cara dele sem entender nada, e ele insistindo, 
sabe, insistindo, “vamo lá gente, vamo falar de pedagogia, vamo 
falar de educação”… e não, a outra querendo falar do motel, 
gente querendo falar da menininha que pegou da outra sala, 
porque até professor pega menina da sala… (Aluno 5).
Apesar de certo desvendamento das relações de poder 
na escola, os alunos ainda as identificam como meras relações 
pessoais, nas quais surgem diferentes sujeitos opostos, com in-
teresses que são apenas seus e não respondem a relações mais 
amplas que dizem respeito à própria organização da sociedade 
e à situação da escola. Vale a pena ressaltar, porém, que esta 
perspectiva dos alunos, mesmo que de alguma forma distorcida, 
é momento necessário para o desenvolvimento de uma compre-
ensão mais ampla dos processos que permeiam as relações entre 
escola, lugar e poder.
Quando os alunos descobrem a escola, descobrem-se a 
si mesmos como elementos fundamentais das relações sociais 
que ali ocorrem e, portanto, também responsáveis por ela. Ao 
perceberem estes novos elementos, dos quais não tinham co-
nhecimento, os alunos passam a desvendar a escola de outra 
forma, analisando cada um dos elementos que a compõem como 
parte de um processo mais amplo, que não se resume apenas 
na relação entre professor, aluno, sala de aula, mas refere-se ao 
sentido de ser sujeito no/do mundo.
Considerações finais.
Neste processo de descoberta da escola na periferia, que se 
inicia na relação com o espaço urbano, no projeto da Praça, nas 
aulas e nas ações dos alunos, é preciso romper com uma visão 
maniqueísta que procura culpabilizar os homens por ações que 
muitas vezes estão além de suas escolhas. Da mesma forma, faz-
-se necessário fugir de interpretações que justificam ações como 
se nada além delas pudesse ser feito. Partir de uma perspectiva 
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crítica que resulte em ações críticas significa atuar no limite entre 
o possível, o necessário e o suficiente, buscando resgatar o poder 
do diálogo e da construção coletiva de perspectivas comuns. 
A culpabilização, por si só, como aparece na fala dos alunos 
entrevistados, pode resultar em um processo de fragmentação 
da resistência, o que acabamos por verificar na escola estudada.
É preciso ir além, compreendendo o lugar como a síntese 
de múltiplas determinações, como aponta Damiani (2002). Para 
tanto, reconhecer o olhar dos diferentes sujeitos da educação 
na escola é elemento essencial neste processo de (re)significação 
das práticas educativas. O olhar sobre o lugar e os conflitos dali 
surgidos pode contribuir para a construção de um espaço que, 
por sua vez, passa necessariamente pela criação de consenso 
por meio do diálogo, da argumentação e da ação política. Como 
aponta Arendt (1999), o espaço público é antes o espaço da apa-
rência, nos quais homens e mulheres mostram o que são a partir 
do que falam e fazem. Resgatar e reafirmar alguns dos fóruns 
de discussão e debate (Conselho de Escola, APM, Grêmio) e 
abri-los, cada vez mais, para um número maior de participantes 
poderia ser uma das estratégias para o desenvolvimento do di-
álogo em busca da construção da escola como espaço público 
em constante diálogo com o lugar.
Neste sentido, a escola, como espaço social, precisa ser 
pensada e realizada como lócus da possibilidade, da abertura, do 
diálogo e do conflito. Pensar a escola nesta perspectiva significa 
repensar a construção do espaço público e a reconstrução da 
ação política. Como aponta Giroux:
Queremos defender o argumento de que as escolas são formas 
socais que ampliam as capacidades humanas, a fim de habilitar 
as pessoas a intervir na formação de suas próprias subjetividades 
e a serem capazes de exercer poder com vistas a transformar as 
condições ideológicas e materiais de dominação e práticas que 
promovam o fortalecimento do poder social e demonstrem as 
possibilidades da democracia. (1998, p. 95).
Identificados os interesses predominantes hoje na escola e 
seus principais agentes, é preciso destituí-los como únicas tra-
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jetórias possíveis. Por mais insuficiente que seja tal ação, é ela, 
por enquanto, possível e necessária.
Outras vozes precisam ser ouvidas e reconhecidas para 
que a educação realize-se como uma experiência múltipla, de 
encontro e de diversidade. E, de fato, é o que precisamos realizar 
se assumirmos os compromissos que, enquanto seres humanos, 
nos propusemos.
Que a escola possa tornar-se um dos lócus dessa recons-
trução do lugar. Que, assim como a história em Paulo Freire é o 
campo das possibilidades humanas, a geografia também o possa 
ser. Que neste outro espaço os homens renasçam, não como 
simulacros nem como resíduos, mas como sujeitos do lugar em 
que vivem e que, por suas ações, ajudam a concretizar a múltipla 
experiência humana. Que assim possa ser.
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